
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.333.495 - CE (2012/0143195-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : HERMENEGILDO HOLANDA DA SILVA 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. SERVIDOR DO EXTINTO DNER. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS DO SUCESSOR (DNIT). APLICAÇÃO. 
1. É pacífico no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que o servidor 
aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de inativos do 
Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a 
retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta 
autarquia é sucessora daquela, não havendo razão jurídica para qualquer 
disparidade. 
2. Orientação reafirmada no julgamento do Resp. 1.244.632/CE, sob o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). 
3. É vedado ao STJ apreciar violação de dispositivos constitucionais, ainda que 
para fins de prequestionamento. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : HERMENEGILDO HOLANDA DA SILVA 
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto pela União contra decisão (fls. 293-297, e-STJ) que deu 

provimento ao recurso do ora agravado, com base no Recurso Especial 1.244.632/CE, 

julgado pelo rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), da lavra do Ministro Castro 

Meira. Nesse caso, firmou-se o entendimento de que o servidor aposentado do extinto 

DNER, ainda que passe a integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve 

ter como parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER 

absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora daquela, não havendo razão 

jurídica para justificar qualquer disparidade.

A agravante sustenta, em suma, que não foram preenchidos os pressupostos de 

admissibilidade do apelo nobre.

Afirma que "não houve ofensa ao princípio da isonomia (art. 40, §§ 4º e 8º - 

redações anteriores às EC's 20/98 e 41/2003), posto que a Lei 11.171/2005 não tratou de 

reajuste de vencimentos, e sim da criação de carreiras e planos de cargos do DNIT" (fl. 307, 

e-STJ).

Alega ainda não ter sido afrontado o princípio da isonomia. 

Requer, por fim, o enfrentamento de temas constitucionais (arts. 2º, 37, 40, 61, 

167 e 169 da CF) e a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar.

Primeiramente, esclareço que não prospera o argumento de que não foram 

preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal. Isso porque a discussão travada em 

Recurso Especial e presente no aresto impugnado cingiu-se a saber se ao servidor aposentado 

do extinto DNER, que passou a integrar os quadros do Ministério dos Transportes, deveria ter 

assegurada a extensão do reajuste remuneratório previsto na Lei 11.171/05 para os servidores 

ativos do DNIT. 

No mais, conforme consignado no decisum impugnado, consolidou-se no STJ 

o entendimento de que o servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o 

quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos 

a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que 

é a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade. 

Assim, o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos Transportes a 

responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não pode tornar sem efeito a 

norma que determina a paridade entre ativos e inativos oriundos do mesmo quadro de pessoal, 

ainda que atualmente estejam vinculados a entidades distintas por força de legislação 

superveniente. 

Tal orientação foi reafirmada no julgamento do REsp 1244632/CE, submetido 

ao rito do art. 543-C do CPC (recursos especiais repetitivos): 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. PROVENTOS DE APOSENTADORIA. 
SERVIDOR QUE PRESTOU SERVIÇOS NO EXTINTO DNER. DNIT. 
SUCESSOR DO DNER. VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO 
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DOS TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. 
APLICAÇÃO. PRECEDENTES. 

1. O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a 
integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER 
absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não 
havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade. Precedentes. 

2. Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para deixar de 
cumprir regramento expresso existente no Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) que impõe a paridade de vencimentos e 
proventos entre os servidores ativos e inativos e pensionistas. 

3. Assim, o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos 
Transportes a responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não 
pode tornar sem efeito a norma que determina a paridade entre ativos e inativos 
oriundos do mesmo quadro de pessoal, ainda que atualmente estejam vinculados a 
entidades distintas por força de legislação superveniente. 

4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do 
CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008. 

(REsp 1244632/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 13/09/2011).

E ainda, sobre o tema, confiram-se recentes julgados do STJ:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL DO EXTINTO DNER. SUCESSÃO PELO DNIT. 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. LEIS 10.233/2001 E 
11.171/2005. EQUIPARAÇÃO. CONTROVÉRSIA DECIDIDA SOB A 
SISTEMÁTICA DO RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 08/2008. PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS TIDOS POR VIOLADOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A 1ª Seção do STJ no julgamento do REsp 1.244.632/CE, Rel. 
Min. Castro Meira, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (art. 543-C 
do CPC), decidiu que o servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a 
integrar o quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como 
parâmetro de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER 
absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não 
havendo razão jurídica para justificar qualquer disparidade.

2. O STJ possui entendimento no sentido de que não lhe cabe, na 
via especial, a análise de violação aos dispositivos constitucionais, ainda que com 
o objetivo de prequestionamento visando à interposição do apelo extraordinário, 
sob pena de haver usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 469.697/RO, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 26/03/2014).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR APOSENTADO DO 
EXTINTO DNER. VANTAGENS DOS SERVIDORES ATIVOS DO DNIT. 
MATÉRIA APRECIADA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. ANÁLISE 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. MULTA.

1. No julgamento de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "o 
servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de 
inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus 
proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, 
pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica 
para justificar qualquer disparidade" (REsp 1.244.632/CE, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 13/9/2011).

2. Frise-se, ainda, que a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 
conforme prevê o art. 102, inciso III, da CF, sendo defeso a esta Corte fazê-lo, 
ainda que para fins de prequestionamento.

3. Em Questão de Ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, 
nos autos do AgRg no REsp 1.025.220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve 
ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte 
insurgir-se quanto ao mérito da questão decidida em julgado submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC.

4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação de 
multa de 1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

(AgRg no AREsp 361.349/PB, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 22/11/2013).

Quanto ao pleito de enfrentamento da questão sob o prisma constitucional, 

cumpre ressaltar que, em Recurso Especial, não cabe examinar alegações de ofensa à 

Constituição Federal, matéria própria de Recurso Extraordinário. Assim, não pode ser 

conhecida a alegação de violação dos artigos 2º, 37, caput e X; 40, §§ 4º e 8º; 61, § 1º, II, 

a   ;  167, II, e 169, § 1º, da Constituição Federal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0143195-0 REsp 1.333.495 / CE

Números Origem:  200881000140760  5352006  76192009

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HERMENEGILDO HOLANDA DA SILVA
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Plano de Classificação de Cargos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HERMENEGILDO HOLANDA DA SILVA
ADVOGADO : VLADIMIR GALDINO DE QUEIROZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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